
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.283 - RS (2014/0172027-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ILIANY JUSTINA MONDADORI HOFFMANN 
ADVOGADOS : GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 

 THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S) - RS051519 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DO PEDIDO SUCESSIVO. TESE SOBRE 
OBEDIÊNCIA AO REGIME DE COMPETÊNCIA. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. ART. 16 DA LEI 10.887/2004. 
RETENÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA NA FONTE 
INDEPENDENTE DE PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO. MATÉRIA 
DECIDIDA EM RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO 
ART. 543-C DO CPC. VERBAS SALARIAIS RECEBIDAS EM ATRASO. 
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. POSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o 
Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento 
da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal 
Federal. 
IV – O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, sob 
o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, segundo o qual a retenção 
da contribuição previdenciária na fonte, por tratar-se de obrigação prevista 
em lei (art. 16-A da Lei n. 10.887/04), independe de previsão no título 
exequendo. Nesse contexto, por ser obrigação ex lege o pagamento desse 
tributo, por meio de retenção na fonte, apenas deverá ocorrer no momento 
do pagamento dos valores deferidos judicialmente, sob pena de ofensa ao 
dispositivo legal, não havendo falar em preclusão.
V – Incidência de contribuição previdenciária sobre os valores recebidos a 
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título de correção monetária em execução de sentença na qual se 
reconheceu o direito a reajuste de servidores públicos, porquanto o 
pagamento de verbas salariais, recebidas em atraso, não altera a natureza 
jurídica dos referidos valores, uma vez que se cuida de retribuição por 
trabalho efetivamente realizado.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 17 de maio de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ILIANY JUSTINA MONDADORI HOFFMANN 
ADVOGADOS : GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 
   THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S) - RS051519 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na i) ausência de 

negativa de prestação jurisdicional; ii) ausência de prequestionamento em 

relação ao pedido sucessivo; iii) incidência da Súmula 83/STJ, tendo em 

vista o entendimento consolidado de que a retenção da contribuição 

previdenciária na fonte independente da previsão no título exequendo, de 

sorte que não se haveria falar em preclusão e; iv) necessidade de incidência 

do PSS sobre as verbas decorrentes de correção monetária em razão da 

natureza da verba salarial.

Sustenta a Agravante, em síntese, que houve efetiva negativa 

de prestação jurisdicional; não incidência da Súmula 282/STF e 

inaplicabilidade da Súmula 83/STJ, nos seguintes termos (fls. 378/382):

Consoante mencionado, a i. Relatora entendeu que o acórdão 
originário estaria fundamentado de forma suficiente, de sorte 
que não se haveria falar em negativa de prestação 
jurisdicional.
Não obstante, no caso em tela, é patente a nulidade do julgado 
regional, porquanto, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, a Corte a quo se manteve silente acerca de 
questões indispensáveis à correta apreciação da lide.
Embora a Exma. Relatora tenha considerado que os pontos 
omissos apontados pela Autora tenham sido sanados pelo Eg. 
Tribunal de origem, deixou de observar, com a devida vênia, 
que nada disse o acórdão regional acerca da ofensa ao 
princípio da retributividade direta previdenciária, tampouco 
sobre a sedimentação de posicionamento favorável à 
pretensão da Exequente no julgamento do REsp 
1.239.203/PR.
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Não obstante a relevância dos aspectos destacados, o Eg. 
Tribunal Regional se manteve omisso em sua apreciação. 
Esta inércia violou flagrantemente os arts. 1.022 e 489 do 
Código de Processo Civil de 2015, na medida em que sonegou 
a tutela jurisdicional devida à Autora.
(...)
Consoante mencionado, a Exma. Relatora consignou, em 
relação ao pedido sucessivo, a impossibilidade de sua análise, 
uma vez que este aspecto não estaria prequestionado, nos 
termos do que dispõe a Súmula nº 282/STF.
Não obstante, importa ressaltar que não há falar em ausência 
de prequestionamento na situação em vértice, uma vez que o 
pleito sucessivo diz respeito à forma como deve ocorrer a 
tributação questionada.
Ou seja, se, em definitivo, esta Corte mantiver o entendimento 
de que deve incidir o PSS sobre a correção monetária, é 
imprescindível que haja manifestação quanto à forma com que 
essa tributação deve ocorrer, especialmente no caso em tela 
em que se discute se aplicável o regime de caixa (declarado 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal) ou o de 
competência.
Desse modo, não se trata aqui de uma inovação recursal ou 
de irresignação não prequestionada. O pedido sucessivo 
decorre inarredavelmente da manutenção do acórdão regional, 
uma vez que, registrada a legalidade da incidência da 
contribuição previdenciária sobre a correção monetária, 
exsurge, como consequência, a necessidade de se definir os 
termos em que a tributação deve ocorrer.
Nesse contexto, não há que se ponderar eventual ausência de 
prequestionamento, porquanto o pedido sucessivo é nada 
mais que uma decorrência lógica inafastável do desprovimento 
do recurso especial.
(...)
No tocante ao mérito, importa consignar, desde já, que em 
momento algum a parte autora se insurgiu contra a 
obrigatoriedade da incidência da contribuição previdenciária na 
fonte. Também não se aventou preclusão quanto a este 
aspecto.
É consabido que o PSS deve ser aplicado de ofício sempre 
que devido, independentemente do pleito das partes. Daí 
porque não se fala em preclusão ou em coisa julgada na 
hipótese, de sorte que, s.m.j., não se revela pertinente a 
invocação da Súmula nº 83/STJ em relação à automaticidade 
da tributação na fonte. É dizer, não há irresignação autoral 
quanto a este aspecto.
Ocorre, no entanto, que essa incidência só pode se dar 
quando verificado o fato gerador, descrito de forma exaustiva 
por lei. E é precisamente em razão da ausência de fato 
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gerador no caso em tela que a Agravante rechaça a aplicação 
de contribuição previdenciária nos autos.
Isso porque, conforme se verifica da fundamentação 
expendida, entendeu a Exma. Relatora que, em se tratando de 
pagamento de correção monetária decorrente de verbas 
salariais, a parcela acessória deveria seguir a sorte da 
principal, inclusive no tocante à tributação, a despeito de a 
execução originária não se referir ao reajuste, mas tão 
somente aos consectários legais.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

394e). 

É o relatório. 
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão a Agravante, porquanto não ofende o art. 

458 do Código de Processo Civil o acórdão com fundamentação adequada e 

suficiente, que decidiu, na íntegra, de forma clara e coerente, a controvérsia 

submetida a julgamento.

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 
E 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. (...)
1 -  Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 165, 458, 460 
e 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos. Vale ressaltar que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
(...)
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 398.824/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. (...)
(...)
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2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 535 do CPC, 
quando o Tribunal de origem se pronuncia, de forma 
fundamentada, sobre todas as questões necessárias ao 
desate da lide.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 466.805/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/06/2014, DJe 09/06/2014).

A Recorrente sustenta a existência de omissões no acórdão 

recorrido, não sanadas no julgamento dos embargos de declaração, 

porquanto não houve manifestação quanto às questões veiculadas na citada 

peça processual. 

Ao prolatar o acórdão, o tribunal regional adotou as seguintes 

razões de decidir (fls. 215/217e):

PSS sobre juros e correção monetária 
A incidência de juros sobre o desconto das parcelas de 
pagamento administrativo não se refere à mora, mas à 
unificação dos critérios de atualização monetária dos valores 
devidos. Com a amortização de cada pagamento 
administrativo a dívida diminui, diminuindo também os juros 
devidos. Portanto, a unificação dos critérios de atualização 
monetária, através da incidência de juros negativos, não 
possui caráter moratório, visando unicamente à apuração do 
real valor devido.
No que tange à incidência da contribuição previdenciária, a 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento do Recurso Especial nº 1.196.777/RS, submetido 
ao regime do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no 
sentido de que a retenção da contribuição ao Plano de 
Seguridade Social do Servidor Público (PSS), incidente sobre 
valores pagos em cumprimento de decisão judicial, constitui 
obrigação ex lege (art. 16-A da Lei 10.887/2004), de modo que 
deve ser promovida independentemente de previsão no título 
executivo.
(...)
Cumpre referir, no entanto, que a retenção da contribuição 
para o PSS deve-se dar apenas sobre verbas remuneratórias 
pagas em cumprimento de decisão judicial, e não sobre 
verbas de natureza indenizatória, como ocorre com os juros de 
mora.
(...)
A correção monetária, enquanto atualização da moeda, não é 
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um mero acessório do valor principal, mas parte integrante 
dele.
Dessa forma, tratando-se de diferenças de correção monetária 
de parcela remuneratória, o crédito exequendo possui igual 
natureza, razão pela qual é devida a incidência da contribuição 
ao PSS.
(...)
Juros moratórios sobre parcelas pagas na via administrativa 
Quanto às parcelas pagas administrativamente, filio-me à 
jurisprudência do TRF da 4ª Região no sentido de que a 
incidência dos juros sobre o pagamento administrativo se 
compensa com os juros calculados sobre o principal que, 
embora já estivesse com as parcelas pagas, ainda não 
estavam deduzidas. Neste sentido a ementa a seguir 
transcrita:
(...)
Inaplicável ao caso, pois, o critério de amortização previsto no 
art. 354 do CC, pois os pagamentos administrativos foram 
feitos a título de principal e em data posterior ao período de 
abrangência do cálculo da dívida.
A incidência de juros sobre o desconto das parcelas de 
pagamento administrativo não se refere à mora, mas à 
unificação dos critérios de atualização monetária dos valores 
devidos. Com a amortização de cada pagamento 
administrativo a dívida diminui, diminuindo também os juros 
devidos. Portanto, a unificação dos critérios de atualização 
monetária, através da incidência de juros negativos, não 
possui caráter moratório, visando unicamente à apuração do 
real valor devido.
Ante o exposto, voto por negar provimento às apelações.

Desse modo, não verifico omissão acerca de questão 

essencial ao deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco 

de outro vício a impor a revisão do julgado.

Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 

Processo Civil quando a omissão disser respeito ao pedido, e não quando os 

argumentos invocados não forem estampados no julgado, como pretende a 

parte recorrente.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 

âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a dispensa ao 

julgador de rebater, um a um, os argumentos trazidos pelas partes (v.g. 

Corte Especial, EDcl nos EDcl nos EREsp 1284814/PR, Rel. Min. Napoleão 
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Nunes Maia Filho, DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 

615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª Turma, EDcl 

no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 21.11.2014).

No que se refere ao pedido sucessivo, observo que a 

insurgência carece de prequestionamento, uma vez que não foi analisada 

pelo tribunal de origem. 

Com efeito, o prequestionamento significa o prévio debate da 

questão no tribunal a quo, à luz da legislação federal indicada, com emissão 

de juízo de valor acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

No caso, o tribunal local não analisou, ainda que 

implicitamente, a tese segundo a qual, quanto à incidência do tributo sobre 

as diferenças em execução, deve ser observado o regime de competência, 

pois aquela corte "(...) ao simplesmente admitir a incidência da contribuição 

previdenciária sobre o crédito exequendo sem qualquer ressalva, autorizou 

fossem aplicadas, para o cálculo da contribuição previdenciária incidente 

sobre o montante exequendo, as regras e alíquotas atualmente vigentes, o 

que resultaria em prejuízo da parte exequente (...)" (fl. 273e).

É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de 

enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede 

o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 

constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do 

Colendo Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada.”

Nessa linha: 

ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ENSINO SUPERIOR. PRETENSÃO DE DEVOLUÇÃO DAS 
TAXAS DE DIPLOMA. PRAZO PRESCRICIONAL. FATO 
DO SERVIÇO. ARTIGO 2º DA LEI N. 9.870/1999. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF.
1. No caso, não há se falar em violação do art. 26, inciso II, do 
Código de Defesa do Consumidor, porquanto inaplicável o 
prazo decadencial a que alude este artigo, uma vez que não se 
trata de responsabilidade do fornecedor por vícios aparentes 
ou de fácil constatação existentes em produto ou serviço, mas 
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de danos causados por fato do serviço, consubstanciado pela 
cobrança indevida da taxa de diploma, razão pela qual incide o 
prazo qüinqüenal previsto no art. 27 do CDC.
2. O artigo 2º da Lei n. 9.870/1999 não foi apreciado pelo 
Tribunal de origem, carecendo o recurso especial do requisito 
do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1327122/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 
15/04/2014, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ENQUADRAMENTO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. 
CÔMPUTO COMO TEMPO EFETIVO DE EXERCÍCIO. LEI 
11.091/05. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83 
DO STJ. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
ATACADO. SÚMULA 182 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A orientação do STJ é de que, se a licença-prêmio não 
gozada foi computada como tempo efetivo de serviço, para 
fins de aposentadoria, conforme autorização legal, não pode 
ser desconsiderada para fins do enquadramento previsto na 
Lei 11.091/05.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da 
decisão agravada. Incide a Súmula 182 do STJ.
3.  Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o 
acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento 
do STJ, deveria a recorrente demonstrar que outra é a 
positivação do direito na jurisprudência do STJ.
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial deve ter sido 
objeto de discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta 
circunstância, desmerece ser conhecida por ausência de 
prequestionamento. Súmula 282 do STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1374369/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 
26/06/2013, destaque meu).

Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o 

recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c do inciso 

III do art. 105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o 

acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência deste 

Tribunal, a teor da Súmula n. 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
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decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 

constitucional decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula n. 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por este Tribunal, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado no STJ, 

sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, segundo o qual a 

retenção da contribuição previdenciária na fonte, por tratar-se de obrigação 

prevista em lei (art. 16-A da Lei n. 10.887/04), independe de previsão no título 

exequendo, consoante precedentes cujas ementas transcrevo:

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
RETENÇÃO NA FONTE DE CONTRIBUIÇÃO DO PLANO 
DE SEGURIDADE DO SERVIDOR PÚBLICO - PSS. LEI 
10.887/04, ART. 16-A.
1. A retenção na fonte da contribuição do Plano de Seguridade 
do Servidor Público - PSS, incidente sobre valores pagos em 
cumprimento de decisão judicial, prevista no art. 16-A da Lei 
10.887/04, constitui obrigação ex lege e como tal deve ser 
promovida independentemente de condenação ou de prévia 
autorização no título executivo.
2. Recurso Especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.
(REsp 1196777/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/10/2010, DJe 04/11/2010).

Com efeito, o art. 16-A da Lei n. 10.887/04 prevê, 

expressamente, o seguinte:
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Art. 16-A A contribuição do Plano de Seguridade do Servidor 
Público (PSS), decorrente de valores pagos em cumprimento 
de decisão judicial, ainda que derivada de homologação de 
acordo, será retida na fonte, no momento do pagamento ao 
beneficiário ou seu representante legal, pela instituição 
financeira responsável pelo pagamento, por intermédio da 
quitação da guia de recolhimento remetida pelo setor de 
precatórios do Tribunal respectivo, no caso de pagamento de 
precatório ou requisição de pequeno valor, ou pela fonte 
pagadora, no caso de implantação de rubrica específica em 
folha, mediante a aplicação da alíquota de 11% (onze por 
cento) sobre o valor pago.

Nesse contexto, por ser obrigação ex lege o pagamento desse 

tributo, por meio de retenção na fonte, apenas deverá ocorrer no momento 

do pagamento dos valores deferidos judicialmente, sob pena de ofensa ao 

dispositivo legal, não havendo falar em preclusão.

Por fim, não assiste razão à Recorrente quanto a não 

incidência de contribuição previdenciária sobre os valores recebidos a título 

de correção monetária em execução de sentença na qual se reconheceu o 

direito a reajuste de servidores públicos.

O pagamento de verbas salariais, recebidas em atraso, não 

altera a natureza jurídica dos referidos valores, uma vez que se cuida de 

retribuição por trabalho efetivamente realizado.

Nesse direção:

PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
1973. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
VERBAS SALARIAIS PAGAS EM ATRASO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. RETENÇÃO NA 
FONTE. ART. 16-A LEI 10.887/07. POSSIBILIDADE. RESP 
1.196.777/RS. JULGADO SOB O RITO ART. 543-C DO 
CPC. INCIDÊNCIA SOBRE VALORES PAGOS A TÍTULO 
DE CORREÇÃO MONETÁRIA.
(...)
III - A Primeira Seção do STJ, ao apreciar demanda 
representativa de controvérsia (art. 543-C do CPC), firmou o 
entendimento de que "a retenção na fonte da contribuição do 
Plano de Seguridade do Servidor Público - PSS, incidente 
sobre valores pagos em cumprimento de decisão judicial, 
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prevista no art. 16-A da Lei 10.887/04, constitui obrigação ex 
lege e, como tal, deve ser promovida independentemente de 
condenação ou de prévia autorização no título executivo" 
(REsp 1.196.777/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Seção, julgado em 27/10/2010, DJe 4/11/2010).
IV - Incidência da contribuição previdenciária sobre 
valores pagos a título de correção monetária, porquanto o 
pagamento de verbas salariais, recebidas em atraso, não 
altera a natureza jurídica dos referidos valores, uma vez 
que se trata de retribuição por trabalho efetivamente 
realizado.
V - Recurso Especial improvido.
(REsp 1268737/RS, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 14/02/2017, DJe 21/02/2017, destaque meu).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE 
DESISTÊNCIA. JUNTADA DE PROCURAÇÃO 
DEVIDAMENTE AUTENTICADA. NÃO-OCORRÊNCIA. 
URP. NATUREZA REMUNERATÓRIA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA.
1. Não atendida a determinação constante em despacho, 
quanto à regularização do instrumento de mandato, indefere-se 
o pedido de desistência.
2.  A URP, por ser forma de reajuste salarial, tem natureza 
remuneratória, razão pela qual se mostra devida a incidência 
do Imposto de Renda.
3. Correta a orientação dada pelo acórdão recorrido ao 
concluir: "Sendo tributável o rendimento sobre o qual 
incide a correção monetária, in casu, verbas salariais 
pagas a destempo, a referida correção, como simples 
elemento de atualização de cálculos que é, sofre a mesma 
tributação".
4. Recurso especial improvido.
(REsp 188.744/CE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/05/2005, DJ 12/09/2005, p. 261, 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – VIOLAÇÃO AO 
ART. 535, II, DO CPC – IMPOSTO DE RENDA SOBRE 
CORREÇÃO MONETÁRIA DE VERBAS SALARIAIS - ART. 
43 DO CTN.
1. Em nosso sistema processual, o juiz não está adstrito aos 
fundamentos legais apontados pelas partes. Exige-se, apenas, 
que a decisão seja fundamentada, aplicando o magistrado ao 
caso concreto a legislação considerada pertinente.
2. Incide o imposto de renda sobre verbas salariais ou de 
proventos pagos a destempo e, por isso mesmo, com a 
atualização.
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3. Correção monetária é expressão atualizada da moeda e, 
como tal, havendo a incidência do Imposto de Renda 
sobre o salário, é natural que se faça o cálculo sobre a 
base atualizada.
4. Recurso especial improvido.
(REsp 460.535/CE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/08/2004, DJ 11/10/2004, p. 266, 
destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. IMPOSTO DE RENDA. 
PESSOA FÍSICA. INCIDÊNCIA.  PRECEDENTES.
O conceito de acréscimos patrimoniais abarca salários, 
abonos e vantagens.
A correção monetária não é um plus, mas, mera cláusula 
de readaptação do valor da moeda corroída pela inflação, 
e, como tal, no caso em exame, integra-se aos proventos, 
para formar o quantum da base de cálculo do imposto.
Agravo regimental a que se nega provimento. Decisão 
unânime.
(AgRg no REsp 318.690/CE, Rel. Ministro FRANCIULLI 
NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2001, DJ 
25/03/2002, p. 251).

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. 
IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA. MANDADO DE 
SEGURANÇA. VERBA SALARIAL PAGA A DESTEMPO. 
RENDIMENTO TRIBUTÁVEL. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
INCIDÊNCIA.
Incide imposto de renda sobre a atualização monetária de 
rendimentos provenientes do trabalho assalariado, pagos com 
atraso.
Tal incidência deve-se ao fato de que a correção monetária de 
proventos de qualquer natureza constitui fato gerador do 
imposto de renda, nos termos do artigo 43, do Código 
Tributário Nacional, na medida em que se traduz em aquisição 
de disponibilidade econômica ou jurídica.
A correção monetária integra-se aos proventos para formar o 
montante da base de cálculo do imposto de renda.
Não existe autorização legal permitindo a dedução da correção 
monetária do montante recebido, para efeito de cálculo do 
imposto de renda.
Recurso a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 224.753/CE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/06/2000, DJ 01/08/2000, p. 
240)
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Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Espelham tal entendimento os seguintes arestos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
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CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
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24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
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03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

resta configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de 

aplicar multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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